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O ALERTA QUE NÃO PODEMOS IGNORAR

I Seminário Estadual 
de Dívida Ativa

TCE-SP - 21 de maio de 2026

Urgência 
ReconhecidaGestão eficiente da Dívida Ativa, 

racionalização da cobrança e 

conciliação tributária

Nova prioridade
TCE-SP passará a fiscalizar rigorosamente a gestão municipal da Dívida Ativa

A gestão da Dívida Ativa entrou no centro da fiscalização.



POR QUE O MODELO TRADICIONAL ENTROU EM CRISE?

34%
do acervo pendente do 

Judiciário

88%
taxa de congestionamento

6a 7m
tempo médio de tramitação

R$ 9.277
custo mínimo estimado por 

execução

52,3%
execuções abaixo de R$ 10 mil

Fonte: CNJ, Justiça em Números 2023; Notas Técnicas STF nº 06/2023 e nº 08/2023.



DE 2023 A 2026: A VIRADA DE CHAVE

119/12/2023
STF: Tema 1.184 — RE 1.355.208

2 22/02/2024
CNJ: Resolução 547 — execuções fiscais

312/03/2025
CNJ: Resolução 617 — complementações

4 21/05/2026
TCE-SP: I Seminário Estadual de Dívida Ativa

508/07/2026
CNJ: Resolução 689 — automação e processos antigos

Judicialização
Demanda em 

massa no 
Judiciário

Desjudicialização
Racionalização e 
alternativas de 

cobrança

Eficiência
Melhoria de 

processos 
administrativos



TEMA 1.184: A NOVA TESE VINCULANTE

Extinção

• Legitimidade da extinção de 
execução fiscal de baixo valor 
• Princípio constitucional da 
eficiência

Pré-requisitos

• Tentativa de conciliação ou 
solução administrativa
• Protesto do título, salvo 
inadequação comprovada

Processos em curso

• Possibilidade de suspensão 
para adoção das providências
• Comunicação do prazo ao 
juízo

RE 1.355.208 — Rel. Min. Cármen Lúcia.



ANTES DE AJUIZAR: O NOVO FLUXO DE COBRANÇA

Constituição do crédito

Notificação, conciliação ou solução administrativa

Protesto da CDA ou justificativa de eficiência

Cobrança seletiva e ajuizamento

Atores Envolvidos

Secretarias PGM
A integração entre os órgãos é condição essencial para a 

eficiência do novo modelo.



QUANDO A EXECUÇÃO FISCAL PODE SER EXTINTA?

a) Valor inferior a R$ 10 mil na data do ajuizamento;
b) Mais de um ano sem movimentação útil;
c) Sem citação ou, ainda que citado, sem bens penhoráveis

Ausência de CPF/CNPJ pode impor a extinção 
independentemente do valor (CNJ, Res. 617/2025)

• Somam-se valores de execuções apensadas contra o 
mesmo executado

• Nova propositura é possível se encontrados bens e não 
consumada a prescrição

Fonte: CNJ, Resolução 547/2024



SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA E PROTESTO PRÉVIOS AO AJUIZAMENTO

Solução administrativa

• Parcelamento
• Transação
• Desconto de juros ou multas

Protesto da CDA

• Regra geral
• Dispensa mediante justificativa 

de eficiência
• Alternativas ao protesto:

•   proteção ao crédito
•   averbação em registros
•   indicação de bens
•   Cadin Federal

Fonte: CNJ, Resolução 547/2024



PROCESSOS ANTIGOS, PRESCRIÇÃO E AUTOMAÇÃO

Processos antigos

• Intimação obrigatória
• Pendentes há mais de 15 
anos
• Suspensos há mais de 6 anos

Resposta do exequente

• Prazo de 90 dias
• Indicação de bens ou 
diligências úteis
• Informação sobre 
parcelamento e causas 
suspensivas

Automação obrigatória

• Controle de prazos
• Intimações automáticas
• Trilhas de auditoria
• Identificação de processos 
paralisados

A prescrição reconhecida veda novas medidas de cobranças, administrativas 
e judiciais, do mesmo crédito.

Fonte: CNJ, Resolução 689/2026



O QUE O TCE-SP VAI FISCALIZAR



DA CONFORMIDADE À PERFORMANCE

Não basta estar em conformidade; é preciso demonstrar resultado.



GESTÃO EFICIENTE: CINCO CONDIÇÕES ESSENCIAIS

A cobrança precisa ser juridicamente segura, economicamente racional e operacionalmente 
mensurável.

Integração SEFAZ–PGM

Fluxo unificado de dados e 

competências

Higienização do Estoque

Eliminação de débitos prescritos e com 

vícios

Tecnologia e Interoperabilidade

Sistemas integrados com Receita 

Federal, Detran e cartórios

Indicadores de Desempenho

Métricas de arrecadação, estoque e 

cobrança

Segmentação e Priorização

Foco nos grandes devedores e créditos 

com maior liquidez



RIBEIRÃO PRETO: UM ESTOQUE CRESCENTE

68,9%
Crescimento Nominal

Jul/2022 a Jun/2026

Arrecadação mensal média entre 

aproximadamente R$ 5,9 milhões 

(2022) e R$ 8,2 milhões (2025)

Taxa de recuperabilidade média:

2022 – 0,57% ao mês

2025 – 0,47% ao mês (Refis)

2026 – 0,39% ao mês



A DIMENSÃO DO DESAFIO INSTITUCIONAL

LCM nº 3.279/2025 — transferência da Dívida Ativa para a PGM

A governança da Dívida Ativa exige uma mudança de estrutura.

61 mil
execuções fiscais 

em curso

6 + 1
Procuradores + 
Coordenador

~10 mil
execuções por 

procurador

250-350
intimações 

diárias

750 mil
CDAs ativas



DA INSCRIÇÃO AUTOMÁTICA AO CONTROLE DE LEGALIDADE

Órgão lançador

Prévia de inscrição

Validações automáticas (CPF/CNPJ) e análise jurídica (precedente/nulidade/prescrição)

Inscrição aceita ou recusada

Notificação e negociação

Protesto, Cadin ou outra medida extrajudicial

Ajuizamento seletivo



PLANO DE AÇÃO PARA RIBEIRÃO PRETO

Curto prazo

• Consolidar a prévia de 
inscrição
• Finalizar regulamentação
• Higienizar o estoque
• Mapear prescrições
• Reforçar segurança dos 
sistemas de dados 
(rastreabilidade) 
• Priorizar os grandes 
devedores

Médio prazo

• Separar contencioso e 
cobrança
• Ampliar equipe de 
procuradores e servidores
• Implantar sistemas de 
gestão da Dívida Ativa
• Criar controles dinâmicos 
de prescrição
• Celebrar convênios e 
integrações com Receita 
Federal, Detran, CRI e 
cartórios

Longo prazo

• Estrutura permanente de 
governança
• Localização patrimonial 
automatizada
• Painéis e indicadores
• Política contínua de 
conciliação e 
desjudicialização



O MOMENTO É AGORA

O arcabouço jurídico (STF e CNJ) já está estabelecido

A fiscalização (TCE-SP) será orientada por legalidade, eficiência e resultados

A responsabilização é pessoal dos gestores públicos

A Dívida Ativa precisa deixar de ser apenas um estoque e passar a 
ser uma política pública de recuperação de créditos

Os Municípios paulistas precisam se ajustar de imediato 



GRATO PELA ATENÇÃO!

Nathan Nascimento
Procurador do Município de Ribeirão Preto

(16) 99186-4447
ngnascimento@rp.ribeiraopreto.sp.gov.br


